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Resumo: O presente estudo se insere na temática do controle social e institucional do 
delito, procurando proceder uma análise criminológica da realidade contemporânea 
brasileira na perspectiva do garantismo penal de Ferrajoli, tomando por base ainda o 
estudo do criminólogo americano David Garland. Nesse contexto, identifica-se na nossa 
realidade uma proeminência cada vez maior dos chamados poderes selvagens, em 
detrimento dos direitos fundamentais constitucionalmente assegurados, de forma 
semelhante ao que Garland identificou em sua análise da realidade americana e inglesa 
nas últimas décadas do século passado, em período de crise do modernismo penal, a qual 
culminou em, por um lado, um expansionismo penal segregacionista e, por outro lado, no 
descrédito nas instituições públicas, fortalecendo ainda mais os poderes selvagens em 
franca atuação, o que é especialmente problemático em nosso país, considerando nosso 
histórico repressivo, nossa fragilidade democrática e a imensa dificuldade que temos em 
lidar com o abismo social que nos separa, e que a tantos exclui.  
 
Palavras-chave: garantismo penal; poderes selvagens; controle do crime; direitos 
fundamentais. 
 
Abstract: : The present study is part of the theme of social and institutional control of the 
crime, seeking to carry out a criminological analysis of contemporary Brazilian reality 
from the perspective of Ferrajoli 's criminal garantism, based on the study of the American 
criminologist David Garland. In this context, an increasing prominence of the so-called 
savage powers is being identified in our reality, to the detriment of the fundamental rights 
constitutionally assured, in a similar way to what Garland identified in his analysis of the 
American and English reality in the last decades of the last century, in crisis of criminal 
modernism, which culminated in segregationist penal expansionism on the one hand and, 
on the other hand, in the discrediting of public institutions, further strengthening the wild 
powers in full swing, which is especially problematic in our country, considering our 
repressive history, our democratic fragility and the immense difficulty we have in dealing 
with the social abyss that separates us, and which excludes so many. 
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1. Introdução 
 
Enquanto ciência, a criminologia não prescinde da delimitação do seu objeto de estudo. 
Nesse sentido, autores1 identificam quatro objetos principais desse ramo do Direito, quais 
sejam, o delito, o criminoso, a vítima e o controle social do delito, cada um deles com suas 
especificidades e formas próprias de tratamento. A partir da análise desses objetos, diversas 
propostas criminológicas que se desenvolveram ao longo do tempo procuram explicar as causas 
da criminalidade, a natureza do comportamento criminoso, o papel da vítima e das instituições 
públicas e privadas que atuam no controle social do delito, etc. 
No presente estudo, pretende-se focar no último ponto2, analisando a realidade brasileira 
na perspectiva do garantismo penal do jurista italiano Luigi Ferrajoli3. Como será visto, 
Ferrajoli concentra sua análise na força normativa dos direitos fundamentais enquanto limites 
para a atuação estatal no controle da criminalidade, como também para a resposta social a esse 
controle. 
Fora desses limites, haveria o que o autor chama de “poderes selvagens”4, sendo estes 
poderes de fato ainda imunes às diretrizes impostas pelos direitos fundamentais, seja no âmbito 
do Estado (macropoderes selvagens), seja no âmbito das relações privadas e sociais 
(micropoderes selvagens). 
No Brasil, tais poderes selvagens abrangem uma parcela bastante expressiva do sistema 
de controle social, em uma espécie de cultura do controle que, como será analisado, tende a 
agravar o problema da criminalidade ao invés de oferecer respostas satisfatórias que levem em 
consideração os direitos fundamentais tais como positivados no texto constitucional. Nesse 
ponto, se utilizará como referencial teórico o estudo do criminólogo americano David Garland5, 
                                                 
1 SHECAIRA, Sérgio Salomão. Criminologia.  5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 43 ss. 
2 Shecaira define controle social como o “conjunto de mecanismos e sanções sociais que pretendem submeter o 
indivíduo aos modelos e normas comunitários”, que pode ser dividido entre o por ele chamado controle social 
informal, identificado com a sociedade civil (família, escola, profissão, opinião pública, grupos de pressão, etc.), 
e o controle social formal (polícia, justiça, exército, ministério público, administração penitenciária, etc.) (Ibid., p. 
53). Tais controles atuam conjuntamente, se influenciando reciprocamente, formando o que Garland chama de 
cultura do controle, conforme será destacado em momento posterior do presente estudo. 
3 FERRAJOLI, Luigi. Direito e Razão: Teoria do Garantismo Penal. Tradução de Ana Paula Zomer Sica, Fauzi 
Hassan Choukr, Juarez Tavoras e Luis Flávio Gomes. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 
4 Ibid., p. 857 ss. 
5 GARLAND, David. A Cultura do Controle: Crime e ordem social na sociedade contemporânea. Trad. André 
Nascimento. Rio de Janeiro: Revan, 2008. 
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autor de importante trabalho de pesquisa do tema no âmbito da cultura americana e inglesa do 
século passado, cujas conclusões podem ser transportadas com justeza para a realidade 
brasileira contemporânea. 
Com efeito, consoante se tentará demonstrar, a realidade brasileira atual muito se 
assemelha ao movimento de crise do modernismo penal observado nos Estados Unidos e na 
Inglaterra nas últimas décadas do século passado6, culminando em, por um lado, um 
expansionismo penal segregacionista e, por outro lado, no descrédito nas instituições públicas, 
fortalecendo ainda mais os “poderes selvagens” em franca atuação. 
No Brasil, o problema se torna ainda mais evidente em razão do nosso histórico 
repressivo7 e da pouca familiaridade de boa parte da população com os direitos fundamentais, 
havendo ainda um imenso contingente populacional excluído até mesmo daquilo que se 
convencionou chamar de mínimo existencial8, vítimas cotidianas de um Estado altamente 
violador dos mais básicos direitos humanos e de uma sociedade que reflete tal estado de coisas, 
tornando nosso sistema penal particularmente perverso e fomentador da mesma violência que 
pretende, sem nenhum sucesso, combater. 
Almeja-se, portanto, oferecer uma análise crítica da realidade brasileira acerca do 
controle da criminalidade, confrontando-a com os direitos fundamentais tais como plasmados 
na Constituição Federal de 1988, de modo a traçar alguns contornos da perversidade com que 
os poderes selvagens em franca atuação no país tratam do problema, muito mais o piorando do 
que efetivamente o resolvendo. 
Para tanto, se iniciará apresentando as linhas básicas do garantismo penal de Ferrajoli, 
principal referencial teórico do trabalho, para após analisar as atuais estruturas de controle 
brasileiras, tendo como referência de análise o trabalho de Garland, com a contribuição de 
outros autores, o que passa a ser feito. 
                                                 
6 Garland identifica nesse período o rompimento com o que chama de previdenciarismo penal, próprio do Estado 
Social anteriormente em voga (Ibid., p. 143). O ponto será retomado posteriormente. 
7 Recém-saído de um regime totalitário que perdurou durante mais de 20 (vinte) anos, o Brasil ainda é uma 
democracia nova, pouco acostumada com a ideia de direitos fundamentais, e com um longo histórico de segregação 
e exclusão social. Basta lembrar que fomos os últimos países da América do Sul a abolir a escravidão. 
8 Na doutrina constitucional, o mínimo existencial pode ser definido como as prestações materiais básicas, sem as 
quais não há que se falar em dignidade humana. Ana Paula de Barcellos, por exemplo, elenca como pertencendo 
ao mínimo existencial o fornecimento de educação fundamental, saúde básica, assistência aos desamparados e 
acesso ao Poder Judiciário (BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia dos Princípios Constitucionais: princípio 
da dignidade da pessoa humana. – 2ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 288). 
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2. Garantismo penal 
 
O garantismo penal de Ferrajoli parte da ideia de direitos fundamentais enquanto 
parâmetro de racionalidade, justiça e legitimidade da intervenção estatal punitiva9 no Estado 
democrático de direito, significando, ao mesmo tempo, (i) um modelo normativo de direito, 
fincado na estrita legalidade que, “sob o plano político se caracteriza como uma técnica idônea 
a minimizar a violência e a maximizar a liberdade e, sob o plano jurídico, como um sistema de 
vínculos impostos à função do Estado em garantia dos direitos dos cidadãos”10, (ii) uma teoria 
crítica do Direito, preocupada em investigar a divergência entre normatividade e efetividade, 
ou seja, entre o ser da realidade e o dever ser do Direito, e (iii) uma filosofia política “que requer 
do direito e do Estado o ônus da justificação externa com base nos bens e nos interesses dos 
quais a tutela ou a garantia constituem a finalidade”11. 
Esses três significados, analisados em seu conjunto, formam aquilo que Ferrajoli chama 
de teoria geral do garantismo penal12, ponto de partida para sua análise jurídico-filosófica dos 
direitos fundamentais. Com relação ao primeiro deles, o autor italiano destaca a necessidade de 
legitimação substancial do Estado de Direito, para além da mera legalidade13, pressuposto de 
um regime democrático legítimo, porquanto limitado substancialmente através dos direitos 
fundamentais14.  
                                                 
9 FERRAJOLI, Luigi. Op. cit., p. 785. 
10 Ibid., p. 786. 
11 Ibid., p. 787. Como será visto a seguir, esse terceiro significado do garantismo penal é a base do chamado por 
Ferrajoli “ponto de vista externo”, em contrapartida ao ponto de vista interno. O tema será retomado adiante. 
12 Ibid., p. 788. 
13 “(...) Em todos os casos, pode-se dizer que a mera legalidade, limitando-se a subordinar todos os atos às leis, 
quaisquer que sejam, coincide com a sua legitimação formal, enquanto a estrita legalidade, subordinando todos 
os atos, inclusive as leis, aos conteúdos de direitos fundamentais, coincide com a sua legitimidade substancial. ” 
(Grifos no original). Ibid., p. 791. 
14 “(...) A primeira regra de todo pacto constitucional sobre a convivência civil não é precisamente que sobre tudo 
se possa decidir por maioria, mas que nem tudo se pode decidir (ou não decidir), nem mesmo pela maioria. 
Nenhuma maioria pode decidir a supressão (e não decidir a proteção) de uma minoria ou de um só cidadão. Sob 
este aspecto o Estado de direito, entendido como sistema de limites substanciais impostos legalmente aos poderes 
públicos para a garantia dos direitos fundamentais, se contrapõe ao Estado absoluto, seja ele autocrático ou 
democrático”. Ibid., p. 792. 
REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS  
VOL. 5, N.º 1, 2017 
 
 
148 
O garantismo é, portanto, a base da democracia substancial15, equivalente à noção de 
Estado de direito, na medida em que reflete, além da vontade da maioria, os interesses e 
necessidade vitais de todos. 
Nesse contexto, Ferrajoli passa a diferenciar o direito legítimo do direito ilegítimo, 
aderindo ao que ele chama de juspositivismo crítico16, baseado na vinculação do juiz não apenas 
à lei, mas sim à Constituição - pelo que os juízos de legalidade e de validade não se confundem 
-, e baseado na superação de uma visão meramente descritiva por parte dos estudiosos do 
Direito, pelo que entende que a crítica do direito inválido é tarefa tanto do juiz quanto do jurista, 
de modo a colocar em destaque as lacunas e antinomias irredutíveis, desmentindo os mitos da 
coerência e da completude do ordenamento jurídico17. 
Esses são, na classificação do jurista italiano, os fundamentos do que ele chama de ponto 
de vista interno do garantismo penal enquanto crítica ao direito posto, na perspectiva das 
instituições mesmas do ordenamento jurídico, que devem estar vinculadas aos direitos 
fundamentais de forma inarredável.   
Para além desse ponto de vista, no entanto, Luigi Ferrajoli chama a atenção também 
para o ponto de vista externo, o qual se refere ao primado da pessoa como valor e ao princípio 
da tolerância, “a qual consiste no respeito de todas as possíveis identidades pessoais e de todos 
os relativos pontos de vista, e da qual é um corolário o nosso princípio da inadmissibilidade das 
normas penas constitutivas”18. 
Daí decorre outro princípio destacado pelo autor, qual seja, o princípio da igualdade, 
seja a igualdade formal – referente ao direito de os homens serem considerados iguais, 
independentemente de suas diferenças (direitos de liberdade) -, seja a igualdade material – 
referente ao direito dos homens serem considerados tão iguais quanto possível, considerando 
suas diferenças (direitos sociais) 19.  
                                                 
15 Ibid., p. 797. Completa ainda: “Neste sentido, o garantismo, como técnica de disciplina e limitação dos poderes 
públicos, voltado a determinar o que estes não devem e o que devem decidir, pode bem ser concebido como a 
conotação (não formal, mas) estrutural e substancial da democracia: as garantias, sejam liberais ou sociais, 
exprimem de fato os direitos fundamentais dos cidadãos contra os poderes do Estado, os interesses dos fracos 
respectivamente aos dos fortes, a tutela das minorias marginalizadas ou dissociadas em relação às maiorias 
integradas, as razões de baixo relativamente às razões do alto”. 
16 Ibid., p. 804. 
17 Ibid., p. 808. 
18 Ibid., p. 834. 
19 Ibid., p. 835.  
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Neste diapasão, o autor chega a redefinir os direitos fundamentais nos seguintes termos, 
in verbis20: 
 
Podemos, neste ponto, redefinir os direitos fundamentais, em contraposição a todas as outras 
situações jurídicas, como aqueles direitos cuja garantia é necessária a satisfazer o valor das 
pessoas e a realizar-lhes a igualdade. Diferentemente dos direitos patrimoniais – do direito 
de propriedade aos direitos de crédito -, os direitos fundamentais não são negociáveis e dizem 
respeito a “todos” em igual medida, como condições da identidade de cada um como pessoa 
e/ou como cidadão. (Grifos no original). 
 
 Destarte, os direitos fundamentais têm natureza de princípio axiológico de justificação 
do Estado, não sendo fundados, mas sim fundadores do ordenamento jurídico, sendo, desta 
forma, fonte de legitimação do Estado constitucional de direito, seja do ponto de vista externo 
(ético-político), seja do ponto de vista interno (jurídico)21. 
 De toda essa construção teórica, Ferrajoli extrai a natureza garantista dos direitos 
fundamentais, da qual o autor faz decorrer outros dois princípios de caráter geral, quais sejam, 
os princípios da legalidade e da submissão à jurisdição22. Estes, por sua vez, legitimam formal 
e substancialmente o Estado de direito23, fazendo-se relevantes, sobretudo, no âmbito direito 
penal, considerando a já mencionada necessidade de maximização das liberdades e 
minimização dos poderes punitivos estatais.  
 A partir daí o autor passa a explorar diversas consequências do seu garantismo que 
perpassam toda sua obra, que vão desde a desobediência civil e o direito de resistência24 até a 
estrita vinculação dos juízes à legalidade25, decorrendo deles também os famosos axiomas do 
garantismo penal26. 
 Para os propósitos do presente estudo, porém, interessa mais o segundo significado do 
garantismo penal supramencionado, constituindo este no estudo crítico do Direito e das práticas 
                                                 
20 Ibid., p. 836. 
21 Ibid., p. 842. 
22 Ibid., p. 844. 
23 “a legitimação formal é aquela assegurada pelo princípio da legalidade e pela sujeição do juiz à lei. A legitimação 
substancial é aquela que provém da função judiciária e de sua capacidade de tutela ou garantia dos direitos 
fundamentais do cidadão” (grifos no original). Ibid., p. 845. 
24 Ibid., p. 853 e ss. 
25 Ibid., p. 852. 
26 O tema é bastante explorado pela doutrina pátria, que usualmente se vale da expressão em latim para tratar dos 
dez axiomas propostos por Ferrajoli, a saber: (1) Nulla poena sine crimine; (2) Nullum crimen sine lege; (3) Nulla 
lex (poenalis) sine necessitate; (4) Nulla necessitas sine injuria; (5) Nulla injuria sine actione; (6) Nulla actio sine 
culpa; (7) Nulla culpa sine judicio; (8) Nullum judicium sine accusatione; (9) Nulla accusatio sine probatione; 
(10) Nulla probatio sine defensione. Nesse sentido, entre outros, GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: Parte 
Geral. 14ª ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2012, p. 10. 
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institucionais e sociais, de modo a investigar a divergência entre a normatividade dos direitos 
fundamentais e sua efetividade, ou seja, entre o ser da realidade e o dever ser do Direito, 
sobretudo no âmbito do sistema de controle da criminalidade por parte do Estado e demais 
atores sociais. 
 Com efeito, estabelecidas as premissas do que se entende por garantismo penal, seja do 
ponto de vista interno (jurídico), seja do ponto de vista externo (ético-jurídico), já se faz possível 
investigar as funções desse referencial teórico na prática das instituições punitivas, bem como 
sua receptividade ou não no meio social. 
 No ponto, reitera-se que, para Ferrajoli, a principal função dos direitos fundamentais na 
perspectiva garantista é maximizar as liberdades e minimizar a violência, o que pode ser 
entendido como a minimização do poder, seja ele público ou privado, que de outra forma seria 
absoluto. Em suas palavras27: 
 
(...) Como a função utilitária e garantista do direito penal é aquela da minimização da 
violência, tanto privada quanto pública, a função garantista do direito em geral consiste na 
minimização do poder, de outro modo, absoluto: dos poderes privados, os quais se 
manifestam no uso da força física, no aproveitamento imoral ou injusto e nas infinitas formas 
de opressão familiar, de domínio econômico e de abuso interpessoal; dos poderes públicos, 
os quais se exprimem nos arbítrios políticos nos abusos policiais e administrativos. (Grifo no 
original). 
 
 Porém, como ensina Ferrajoli, essa função raramente é realizada a contento, deixando 
inúmeros espaços em branco, nos quais impera a prevalência da força sobre o direito, formando 
o que o autor denomina poderes selvagens, seja no âmbito privado (micropoder selvagem), seja 
no âmbito estatal (macropoder selvagem)28. 
 Quanto aos primeiros, Ferrajoli identifica diversas situações (família, trabalho, escola, 
relações comerciais, etc.) nas quais se desenvolvem relações assimétricas que favorecem 
                                                 
27 FERRAJOLI, Luigi. Op. cit., p. 857. 
28 “(...) A função garantista do direito não se realiza nem por baixo, em relação aos âmbitos da vida doméstica ou 
puramente privada, nem por cima, nas relações internacionais entre Estados. É sobretudo nestas sedes, infra e 
suprajurídicas, que permanecem e se desenvolvem micropoderes e macropoderes selvagens, que são, na realidade, 
as formas de poder mais descontroladas e ilimitadas das quais podem ser prejudicados e subvertidos os mesmos 
poderes jurídicos e a ordem global do Estado de direito. Inútil dizer que relativamente a tais poderes, extralegais 
ou totalmente ilegais, não se põe nenhum problema de obediência, nem política nem jurídica. Eles são poderes de 
fato, cuja simples existência testemunha, com frequência, a prevalência da força sobre o direito”. (Grifos no 
original). Ibid., p. 858. 
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formas de poder selvagens29. Tais situações representam a base das desigualdades entre as 
pessoas, sendo que, nas palavras do autor, estas desigualdades - denominadas por ele de sociais-
, se diferenciam das desigualdades jurídicas por serem incontroladas e tendentemente 
ilimitadas30. Da mesma forma, os poderes que advém dessas desigualdades, ao contrário dos 
poderes jurídicos, são, para o autor, tendentemente absolutos31. 
 Já com relação aos macropoderes selvagens, Ferrajoli se refere à chamada criminalidade 
dos Estados, verdadeiros “lobos artificiais”32. Aqui, o autor menciona a criminalidade mesma, 
relativa a não efetividade do direito penal quando o próprio Estado é o agente criminoso, e a 
impunidade, relativa a não efetividade do direito processual pela desobediência das garantias 
processuais33. Chama atenção ainda para a criminalidade internacional dos Estados, relativa às 
guerras, incursões, invasões, testes de armas perigosas, ameaças nucleares, etc.34 
 Ambos os poderes os poderes selvagens, ilimitados e tendentemente absolutos, têm seu 
antídoto nos direitos fundamentais, seja através do alargamento do Estado de direito para os 
micropoderes selvagens35, seja na formatação de um novo contrato social de direito 
internacional para os macropoderes selvagens36. 
 Qualquer otimismo, porém, esbarra na realidade cotidiana de diversos países que vêm 
experimentando certo retrocesso dos direitos fundamentais, especialmente em países como o 
Brasil, historicamente relutantes na efetivação destes direitos. Tal se reflete, como se pretende 
                                                 
29 “(...) Violência, dinheiro, coações econômicas, carreiras, carismas, sujeições psicológicas formam em todo caso 
o cimento destas relações, onde a lesão do valor da pessoa pode advir à margem de qualquer garantia jurídica 
possível”. Ibid., p. 859. 
30 Ibidem. 
31 Ibidem. 
32 “(...) Em suma sucedeu, para retomar a imagem de Hobbes, que ‘este homem artificial que é o Estado’, nascido 
para domar e frear aqueles ‘homens lobos’, que são os homens naturais, frequentemente se transformou em um 
lobo artificial. E os lobos artificiais se revelam tanto mais selvagens, incontroláveis e perigosos que os homens 
naturais que os criaram para afiançar sua tutela”. (Grifos no original). Ibid., p. 862. 
33 Ibidem. 
34 Ibidem. 
35 “O progresso daquela que chamei democracia substancial advém, portanto, não só mediante a expansão dos 
direitos e das suas garantias, como também por meio do alargamento do Estado de direito ao maior número de 
âmbitos da vida e de esferas do poder, onde também sejam tutelados e satisfeitos os direitos fundamentais da 
pessoa”. (Grifo no original). Ibid., p. 860. 
36 “(...) De resto, não são apenas as guerras que ameaçam hoje a sobrevivência dos homens. O risco de catástrofes 
ecológicas, a independência econômica, tecnológica e cultural de todos os povos, a multiplicação dos escambos e 
das comunicações em ordem à violação em todo o mundo dos direitos fundamentais põem na ordem do dia, como 
uma necessidade exatamente idêntica àquela que justificou o velho Estado nacional, uma urgência de um novo 
contrato idôneo a fundar um Estado de direito internacional, baseado na igualdade dos povos e na sua finalidade 
de paz e geral segurança”. (Grifo no original). Ibid., p. 865. 
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analisar, no sistema punitivo estatal e na cultura do controle, âmbitos nos quais os poderes 
selvagens ainda possuem grande prevalência. Passa-se, então, a tal análise. 
 
3. Controle do crime – micro e macro poderes selvagens 
 
Como dito, os micro e macro poderes selvagens prevalecem naqueles âmbitos nos quais 
os direitos fundamentais não conseguiram se incorporar de forma minimamente aceitável no 
tecido social. No Brasil, tal problemática atinge diversos setores e experimenta contornos 
perversos, deixando às claras diversos âmbitos nos quais poderes de fato fazem a força 
prevalecer sobre o direito.  
Um desses âmbitos se refere justamente à política criminal, seus métodos e instituições 
que, no seu conjunto, formam aquilo que David Garland denomina “complexo do crime”, termo 
que, na construção teórica desse autor, significa o complexo de respostas estatais e sociais ao 
problema da criminalidade, em acompanhamento ao processo político e social de uma 
determinada sociedade37. 
Em seu trabalho, Garland analisa esses elementos a partir da experiência norte-
americana e inglesa, mais precisamente na segunda metade da década de 70 do século passado, 
período que ele chama de crise do modernismo penal, no qual começa a ser questionado o 
modelo de previdenciarismo penal38 então em voga, em resposta não somente às crescentes 
taxas de criminalidade da época e no descrédito do modelo, mas principalmente em razão “das 
políticas reacionárias que dominaram a Grã-Bretanha e os Estados Unidos nos últimos vinte 
anos; e pelas novas relações sociais que cresceram em torno das cambiantes estruturas do 
trabalho, da previdência e do mercado destas duas sociedades pós-modernas”39. 
Passados quarenta anos, só agora tal fenômeno ganha força no Brasil, sendo cada vez 
mais frequentes os discursos que pregam o fim do Estado Social que sequer foi de fato 
implantado entre nós, com a consequente flexibilização de alguns direitos e garantias 
                                                 
37 GARLAND, David. Op. cit. p. 413. 
38 Interessante notar que o termo “previdenciarismo penal” faz clara alusão ao modelo de Estado providência 
(Welfare State) que dominava no período, mas que começou a ser questionado a partir do final da década de 70, o 
que se aprofundou na década seguinte, notadamente em razão da crise econômica que se seguiu e, principalmente, 
a partir do novo viés político-econômico estabelecido pelos governos Thatcher e Reagan, na Inglaterra e nos 
Estados Unidos, respectivamente. 
39 Ibid., p. 413-414. 
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fundamentais, pretendendo-se enquadrar o país numa dita pós-modernidade, sem que tenhamos 
passado pela modernidade40. 
Como se verá, tal movimento se reflete nos mecanismos de combate à criminalidade 
também crescente entre nós, inclusive na resposta social a esses mecanismos, formando o que 
Garland chama de cultura do controle. Antes de analisar a experiência brasileira, porém, cumpre 
destacar, em linhas gerais, a análise de Garland, de modo a fazer um paralelo com nossa 
realidade atual. 
Em seu estudo, Garland destaca que o que mudou de um período para o outro não foram 
as instituições penais em si, mas sim seu funcionamento estratégico e sua importância social41. 
Nesse contexto, o autor destaca a expansão de gastos e a maior construção de presídios deste a 
época Vitoriana, o aumento do encarceramento e também da pena de morte nos Estados Unidos, 
a atuação mais intensa das policias, mudando seu caráter reativo para um caráter proativo, 
inclusive se aproximando da vida comunitária (polícia comunitária), e a colocação da vítima 
em primeiro plano, privilegiando a mediação e a reparação (função reparadora em lugar da 
função punitiva)42. 
Frise-se, porém, que tala função reparadora também experimentou alterações, passando 
a ser mais centrada no delito (conduta delitiva e hábitos relacionados), do que no reabilitado. 
Ou seja, a preocupação deixa de ser reabilitar o criminoso enquanto ser humano e passa a ser a 
de simplesmente evitar novas práticas delitivas, muito mais voltada para a prevenção de riscos 
(segurança pública) do que a recuperação do criminoso como um fim em si mesmo43. Nessa 
perspectiva, até mesmo o instituto do livramento condicional sofre mudanças, adquirindo cada 
vez mais o caráter de pena (toque de recolher, tornozeleira eletrônica, etc.)44. 
                                                 
40 Vale mencionar aqui a irônica observação de Luís Roberto Barroso: “Como se percebe, o projeto de modernidade 
não se consumou. Por isso não pode ceder passagem. Não no direito constitucional. A pós-modernidade, na porção 
em que apreendida pelo pensamento neoliberal, é descrente do constitucionalismo em geral, e o vê como um 
entrave ao desmonte do Estado Social. Nesses tempos de tantas variações esotéricas, se lhe fosse dada a escolha, 
provavelmente substituiria a Constituição por um mapa astral” (BARROSO, Luís Roberto. O novo direito 
constitucional Brasileiro: contribuições para a construção teórica e prática da jurisdição constitucional no Brasil. 
Belo Horizonte: Fórum, 2013, p. 108). 
41 GARLAND, David. Op. cit., p. 366. 
42 Ibid., p. 367-368. 
43 Ibid., p. 378. 
44 “O livramento condicional se afastou de sua missão original, às vezes descrita como sendo a de ‘assistir, 
aconselhar e ajudar’ criminosos merecedores, assentando-se em prioridades que refletem o novo clima punitivo: 
mudar o comportamento do criminoso, reduzir o crime, tornar as comunidades mais seguras, proteger o público, 
amparar as vítimas”. Ibid., p. 380. 
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Naturalmente, a política de encarceramento segue o mesmo processo, passando a servir 
muito mais como uma espécie de exílio para segregação de indivíduos perigosos em nome da 
segurança pública, do que para a reabilitação45. O sistema prisional, inclusive, passa a ter uma 
função social e econômica. Nas palavras de Garland46: 
 
(...) O encarceramento em grande escala funciona como um modo de posicionamento 
econômico e social, um mecanismo de zoneamento que segrega aquelas populações 
rejeitadas pelas decadentes instituições da família, do trabalho e da previdência, colocando-
as nos bastidores da vida social. Da mesma forma, mas por períodos menores, a prisão está 
sendo cada vez mais usada como um repositório faute de mieux para doentes mentais, 
viciados em drogas e pessoas pobres, doentes, para os quais os arruinados serviços sociais 
não mais podem prover acomodações adequadas. Mais recentemente, o policiamento de 
“tolerância zero” e da “qualidade de vida” começou a estender sua zona de coerção, 
empregando práticas agressivas de captura para excluir indivíduos “desordeiros” dos espaços 
públicos sempre que sejam flagrados interferindo com os interesses comerciais ou com a 
“qualidade de vida” demandada pelos moradores mais prósperos. 
 
Nesse cenário, o criminoso é cada vez mais visto de forma abstrata, estereotipada, ao 
invés de uma pessoa real47, com interesses vistos como radicalmente opostos aos interesses 
públicos e das vítimas48, deixando de ser encarados como membros do público para se tornarem 
“o outro perigoso”, incorporando uma divisão social entre “nós”, os sofredores inocentes da 
classe média, e “eles”, os perigosos pobres49. 
                                                 
45 Ibid., p. 381. 
46 Ibid., p. 382. Nesse sentido também é a visão de Dario Melossi exposta no prefácio do livro de Alessandro de 
Giorgi, onde, adotando um viés marxista, ensina ser o cárcere o antepassado histórico das “casas de trabalho” do 
início da Revolução Industrial, lugar destinado às massas que, expulsas do campo, passaram a ocupar as cidades, 
dando lugar aos fenômenos que preocupavam as elites da época, tais como banditismo, mendicância, pequenos 
furtos e recusa ao trabalho nas fábricas. In DE GIORGI, Alessandro. A miséria governada através do sistema 
penal. Trad. Sérgio Lamarão. Rio de Janeiro: Revan, 2006, p. 13. 
47 GARLAND, David. op. cit., p. 383. 
48 Ibid., p. 384. 
49 Ibid., p. 386. Completa o autor: “Com esta equação, nós nos permitimos esquecer aquilo que o previdenciarismo 
penal admitia como verdadeiro: que os criminosos também são cidadãos e, outrossim, que a sua liberdade também 
é a nossa liberdade. O crescimento de uma divisão social e cultural entre ‘nós’ e ‘eles’, junto com novos níveis de 
medo e de insegurança, nos tornou muito complacentes com relação à emergência de um poder estatal mais 
repressivo”. 
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Forma-se, assim, uma perspectiva criminológica semelhante ao direito penal do inimigo 
de Jakobs50, tida por Garland como antimoderna e antiliberal. Mais uma vez, vale transcrever 
suas palavras51: 
 
Esta criminologia é decididamente antimoderna em seus temas centrais: a manutenção da 
ordem e da autoridade, a afirmação de padrões morais absolutos, a preservação da tradição e 
do senso comum. Também é profundamente antiliberal em sua crença de que certos 
criminosos são “simplesmente maus” e, neste particular, intrinsecamente diferente de nós. 
(...) A reação apropriada da sociedade é de natureza defensiva: devemos nos defender destes 
inimigos perigosos em vez de nos preocuparmos com seu bem-estar ou com seus 
prognósticos de reabilitação. Como o título de um artigo de John Dilulio uma vez destacou, 
devemos simplesmente “deixá-los apodrecerem”. (...) A criminologia do Outro, nas palavras 
de um primeiro-ministro britânico, nos deixa preparado para “condenar mais e entender 
menos”. Leva-nos a trata-los como “criaturas monstruosamente opacas, além ou fora da nossa 
compreensão” – o que ajuda a acalmar a consciência de qualquer um que se sinta 
desconfortável em neutralizar milhões de pessoas e até mesmo matar algumas, tudo em nome 
da segurança pública. 
 
Garland também chama a atenção para o papel da política e da mídia nesse contexto. 
Com relação à primeira, a justiça penal se torna menos autônoma, ou seja, “mais sensível às 
mudanças no humor público e à reação política”52, formando o que ele chama de tendência 
populista, pela qual “as demandas públicas por penas maiores são, agora, mais fácil e 
instantaneamente transladadas para as sentenças condenatórias que aplicam penas privativas de 
liberdade mais longas”53. 
Aqui se destaca o papel da mídia, cuja atividade passou a exercer grande pressão para 
que o governo e o legislativo fornecessem respostas rápidas e enérgicas aos casos de grande 
repercussão54. 
                                                 
50 JAKOBS, Günther. MELIÁ, Manuel Cancio. Direito Penal do inimigo: noções e críticas. Org. e trad. André 
Luís Callegari, Nereu José Giacomolli. 2. Ed – Porto Alegre: Livraria do Advogado: 2007. Para Jakobs, o 
criminoso rompe seu vínculo com a sociedade, perdendo inclusive seu status de pessoa, pelo que as garantias que 
se aplicam aos cidadãos não se aplicam a eles, podendo o Estado adotar qualquer medida para neutralizá-los. Nada 
mais distante da perspectiva garantista de Ferrajoli. 
51 GARLAND, David. Op. cit., p. 390. 
52 Ibid., p. 372. 
53 Ibid., p. 373. Mais a frente completa o autor que tal populismo penal tem como seus objetivos principais “mitigar 
a revolta popular, reconfortar o publico e restaurar a ‘credibilidade’ do sistema, ou seja, preocupações de natureza 
política e não penalógica. Não causa surpresa que estas medidas frequentemente desafiem a opinião penalógica 
especializada”. Ibid., p. 374. 
54 “(...) Nos anos 1990, a regra era que crimes de grande repercussão atraíssem boa dose de atenção da mídia e da 
revolta pública, gerando demandas de que algo fosse feito. Tais revoltas normalmente envolviam um indivíduo 
predatório, uma vítima inocente (frequentemente uma criança) e uma falha prévia do sistema penal em impor 
controles efetivos, ressaltando-se que sua regularidade refletia antes a estrutura dos medos da classe média e dos 
valores dos meios de comunicação de massa do que a frequência estatística de ditos eventos. De forma quase 
inevitável, a demanda é por mais controle penal efetivo”. Ibid., p. 373. 
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Por fim, essa nova cultura de controle do crime atua também na resposta criminológica 
à criminalidade infanto-juvenil, de modo que “as instituições de custódia de crianças e 
adolescentes enfatizam a segurança em vez da educação ou reabilitação, tornando-se cada vez 
menos distinguíveis das prisões para adultos”55. 
Todo esse arcabouço fático revela, segundo Garland, as mudanças estruturais na relação 
entre o controle do crime e a ordem social, favorecendo a exclusão social56 em favor de uma 
suposta reafirmação da ordem57.  
Nada mais atual à realidade brasileira. Com efeito, o Brasil experimenta hodiernamente 
um incrível crescimento no encarceramento, tendo o número de encarcerados no país crescido, 
segundo estudo58, 74% (setenta e quatro por cento) entre os anos de 2005 e 2012, havendo no 
Brasil mais de 500.000 (quinhentos mil) presos, ficando em quarto lugar no mundo em número 
de pessoas presas.  
Observe-se ainda que, segundo o estudo, mais de 80% (oitenta por cento) da população 
carcerária não possui sequer o ensino médio completo59, fazendo-se possível relacionar o índice 
de encarceramento com as condições sociais de parcela da sociedade. Reforça a tese o fato, 
também constatado pelo estudo, de que mais de 70% (setenta por cento) da população carcerária 
é formada por pessoas que cometeram crimes relativos ao uso de entorpecentes e crimes contra 
o patrimônio60. 
                                                 
55 Ibidem., p. 377. 
56 “(...) Os setores populacionais efetivamente excluídos dos mundos do trabalho, da previdência e da família – 
tipicamente jovens do sexo masculino, pertencentes a minorias urbanas – estão cada vez mais atrás das grades, 
tendo sua exclusão econômica e social efetivamente escamoteada por seu status criminal. A prisão reinventada da 
atualidade é uma solução pronta e acabada para um novo problema de exclusão social e econômica”. Ibid., p. 422. 
57 “Convencidas da necessidade de reafirmar a ordem, mas refratárias em restringir as possibilidades de consumo 
ou a abrir mão das liberdades pessoais; determinadas a aumentar sua própria segurança, mas refratárias a pagar 
mais impostos ou a financiar a segurança de outros; chocadas com o egoísmo desenfreado e com comportamentos 
anti-sociais, mas comprometidas com um sistema de mercado que produz precisamente aquela cultura, as 
angustiadas classes médias, hoje em dia, buscam solucionar sua ambivalência zelosamente controlando os pobres 
e excluindo os marginais. Elas impõem controle, sobretudo, aos criminosos ‘perigosos’ e beneficiários 
‘indesejáveis’, cujas condutas levam a supor que sejam incapazes de assumir as responsabilidades da liberdade 
pós-moderna. As punições mais veementes são reservadas para aqueles culpados de abuso de crianças, uso de 
drogas ilícitas ou crimes sexuais – precisamente as áreas cujas normas sociais e culturais elementares passaram 
por processo de mudança mais profundo e nas quais a ambivalência e a culpa da classe média se manifestam de 
forma mais intensa”. Ibid., p. 416-417. 
58 Mapa do encarceramento: os jovens do Brasil. Secretaria-Geral da Presidência da República e Secretaria 
Nacional de Juventude. – Brasília: Presidência da República, 2015, p. 25, disponível em 
http://www.pnud.org.br/arquivos/encarceramento_WEB.pdf, acesso em 19.03.2016. 
59 Ibid., p. 30. 
60 Ibid., p. 37. 
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Assim, muito embora não se possa falar em uma tendência delitiva das pessoas pobres 
à criminalidade61, é certo que o sistema punitivo seleciona determinadas condutas que 
favorecem o encarceramento de pessoas mais suscetíveis a determinados tipos de ilicitude, 
notadamente entre pessoas sem acesso aos meios de consumo de massa e sujeitas às 
organizações criminosas que foram se formando em torno do consumo de drogas tidas como 
ilícitas pelo ordenamento jurídico, especialmente em determinadas comunidades situadas nos 
grandes centros urbanos (favelas e similares)62. 
À exemplo do que constatado por Garland na Inglaterra e nos Estados Unidos no último 
quatro do século passado, portanto, o encarceramento no Brasil segue uma tendência 
segregacionista, priorizando determinada parcela da sociedade, já situada nos bastidores da vida 
social, sem acesso aos direitos mais básicos.  
Vale destacar aqui as políticas de “limpeza social” promovidas em muitos estados 
brasileiros63, sem falar dos grupos de extermínio também em franca atuação, muitas vezes às 
margens de qualquer persecução penal, e às vezes contando até mesmo com a participação de 
agentes de segurança pública64. 
                                                 
61 Nesse sentido são os ensinamentos de Michel Misse, para quem: “o argumento quanto à relação pobreza-crime 
recebeu ataques de várias direções, e no caso brasileiro, embora continue a ser dominante na mídia e na opinião 
pública, é execrado na Universidade, seja por que é estatisticamente espúrio, seja por que não passaria de um 
estereótipo lançado aos favelados e aos pobres, mas trabalhadores”. (In. MISSE, Michael. Crime e Violência no 
Brasil Contemporâneo: Estudos de Sociologia do Crime e da Violência Urbana. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2006, p. 21). Mais a frente, conclui o autor: “O desafio sociológico de qualquer análise de causalidade da 
bandidagem urbana no Brasil provém da constatação de que a maioria dos agentes provém das camadas pobres, 
mas que, ao mesmo tempo, a esmagadora maioria dos pobres não opta pela carreira criminal. (...) Assim, o 
fantasma da associação pobreza-crime é um fantasma especificamente real, hegemônico, constituído 
positivamente pela fantasia de que todos os conflitos podem ser resolvidos por um operador monopólico, o Estado, 
que representa racional e legalmente o conjunto de princípios, orientações e decisões pactuadas por seus membros, 
mas que ao mesmo tempo é constituído negativamente pelo medo (se já não virou paranoia) de que os efetivamente 
excluídos do pacto possam alimentar modos não-aceitos de operar o poder nos que estão revoltados com os 
resultados imediatos do pacto, ou com os que lhe são indiferentes”. Ibid., p. 27. 
62 Vale destacar aqui a ineficácia da política de combate às drogas através do sistema punitivo, o que vem sendo 
revisto pela legislação nacional, que atualmente prevê penas alternativas para quem adquire, transporta ou carrega 
substâncias ilícitas para uso próprio (art. 28 da Lei 11.343/2006), na esteira de uma tendência mundial de 
descriminalização do uso de drogas. 
63 Inúmeros exemplos podem ser citados aqui, como o recente movimento de combate à criminalidade nas praias 
da Zona Sul do Rio de Janeiro através da mudança de itinerário do sistema de transporte público e do 
fortalecimento, muitas vezes de forma abusiva, dos mecanismos de fiscalização na chegada de pessoas carentes às 
praias, inclusive com a condução ilegal de muitas pessoas à delegacias de polícia, sem qualquer acusação formal 
da prática de crimes. Cite-se ainda o movimento de “revitalização” do Centro da cidade promovida pela Prefeitura 
de São Paulo já há alguns anos, expulsando moradores de rua da região, sem oferecer moradia alternativa. 
64 Tornou-se famoso, no Brasil e no mundo, o caso do Massacre da Candelária, que em 23 de julho de 1993 vitimou 
06 (seis) menores moradores de rua, tendo sido praticados por policiais militares que faziam parte de um grupo de 
extermínio voltado para a “limpeza” do Centro da cidade do Rio de Janeiro. 
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Percebe-se, dessa forma, uma espécie de institucionalização da repressão violenta à 
criminalidade promovida pelas forças de segurança, ao arrepio dos direitos e garantias 
fundamentais expressos na Constituição Federal, que expressamente garante o direito de ir e vir 
e proíbe as penas de morte e a tortura. Nesse sentido, tornou-se comum o uso retórico pelos 
políticos, em especial pelos Secretários de Segurança Pública, do discurso do combate à 
criminalidade através da força policial ostensiva, pretendendo legitimar até mesmo o uso de 
força letal, transformando o Brasil no grande palco do populismo penal mencionado por 
Garland. 
No sistema carcerário o problema se torna ainda mais evidente, conforme recente 
relatório apresentado pela ONU65, reforçando, como dito, muito mais uma política punitiva e 
segregacionista do que propriamente uma política reabilitadora e ressocializante, o que ajuda a 
explicar os altos índices de reincidência criminal no país. Na verdade, consoante já destacado 
pela imprensa, os presídios brasileiros funcionam muito mais como uma “escola do crime”, no 
qual muitas pessoas entram acusadas de pequenos delitos e de lá saem prontos para o 
cometimento de crimes violentos66.  
Tal sistema forma aquilo que nosso Supremo Tribunal Federal, baseado na 
jurisprudência estrangeira, denominou estado de coisas inconstitucional67, deixando 
transparecer, mais uma vez, a dificuldade de o Estado brasileiro lidar com a criminalidade 
dentro dos limites fixados pelos direitos fundamentais. Forma-se, portanto, aquilo que Ferrajoli 
denominou de macropoder selvagem, havendo inúmeros âmbitos nas políticas estatais de 
segurança pública nos quais os direitos fundamentais mais básicos são rotineiramente 
desrespeitados. 
                                                 
65 Relator da ONU denuncia situação 'cruel' em prisões do Brasil. G1, 07.03.16. Disponível em: 
http://g1.globo.com/politica/noticia/2016/03/relator-da-onu-denuncia-situacao-cruel-em-prisoes-do-brasil.html. 
Acessado em 19.03.2016. 
66 Presídios, a escola do crime. Revista Veja Digital, 22.05.15. Disponível em: 
<http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/presidios-a-escola-do-crime>, acesso em 19.03.2016. 
67 O tema veio à tona no julgamento da ADPF 347, na qual o STF reconheceu o estado caótico do sistema 
penitenciário brasileiro, em constante violação de diversos direitos fundamentais, ao tempo em que determinou 
fossem adotadas diversas providências para o equacionamento do problema, tais como a realização das chamadas 
audiências de custódia, de modo a evitar o encarceramento preventivo desnecessário, a utilização de penas 
alternativas à prisão sempre que possível, e o não contingenciamento de verbas públicas a serem utilizadas na 
melhoria do sistema carcerário. Nada obstante, pouca coisa mudou. Pelo contrário, a crise do sistema carcerário 
brasileiro continuou se agravando, culminando nos recentes massacres em presídios brasileiros no início de 2017, 
com a morte de mais de 100 (cem) detentos e fuga de outra centena. 
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O problema se reflete, obviamente, no âmbito das reações sociais à criminalidade, seja 
na sensação de insegurança causada pelos índices de violência cada vez maiores, reforçando 
certo tipo de “apartheid social” que fortalece ainda mais a exclusão e o segregacionismo, seja 
nas respostas a essa mesma criminalidade, tornando frequente o recurso à “justiça privada”, já 
apelidada entre nós de justiçamento68.  
Este estado de coisas é reforçado pela mídia, nos mesmos moldes denunciados por 
Garland com relação à Inglaterra e Estados Unidos na última década do século passado, fazendo 
eclodir uma série de demandas da opinião pública no sentido do recrudescimento das respostas 
estatais à violência, que vão desde propostas de redução da maioridade penal até a defesa da 
pena de morte69, em franca contradição com o que estabelecido em nossa Constituição Federal. 
Revela-se, portanto, um descompasso entre os direitos e garantias previstos 
constitucionalmente e a realidade da cultura criminal brasileira, seja naquilo que diz respeito ao 
próprio Estado, em suas fracassadas políticas públicas de combate a violência por intermédio 
da repressão violenta e do combate ostensivo, seja com relação à sociedade de um modo geral, 
pouco afeita aos direitos e garantias fundamentais e constantemente vítima e algoz da ausência 
desses direitos e garantias. 
Parece prevalecer, destarte, os poderes selvagens em detrimento do garantismo penal, 
num movimento de retorno ao autoritarismo bastante preocupante em um país recém-saído de 
uma ditadura militar, com bases sociais perversamente desiguais e uma democracia ainda 
extremamente vulnerável. 
 
4. Conclusão 
 
Nossa Constituição, emblematicamente apelidada de “Constituição Cidadã”, foi bem 
generosa na fixação de direitos e garantias fundamentais, seguindo a linha de outras 
                                                 
68 O termo foi cunhado durante a Ditadura Militar para denominar o julgamento e eliminação de pessoas 
consideradas traidoras do regime. Curiosamente, voltou a ser usado com frequência na mídia para denominar a 
justiça “pelas próprias mãos”, geralmente realizada por grupos de pessoas contra suspeitos de crimes, levando 
muitas vezes à morte por linchamento pessoas inocentes ou suspeitas de pequenos furtos. 
69 Diversas pesquisas revelam que cerca de metade da população brasileira é a favor da pena de morte. Quanto à 
redução da maioridade penal, o número de pessoas que apoiam a medida vem crescendo anualmente, chegando a 
87% (oitenta e sete por cento) em 2015, consoante pesquisa divulgada pela imprensa. 87% são a favor da redução 
da maioridade penal, diz Datafolha, G1, 15.04.15. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/04/87-dos-brasileiros-sao-favor-da-reducao-da-maioridade-
penal.html>. Acesso em 19.03.2016. 
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constituições que, assim como a nossa, são fruto de um processo de redemocratização, em 
resposta a regimes totalitários anteriores. Passados quase 30 anos de sua promulgação, porém, 
ainda é bastante considerável a distância entre as promessas constitucionais e a realidade de 
milhões de brasileiros, relegados à condições de vida bem abaixo de qualquer parâmetro que se 
tenha de dignidade humana. 
Nesse contexto, é tarefa da dogmática jurídica defender de forma intransigente as 
conquistas democráticas tão arduamente fixadas em nossa Carta Magna, tornando imperiosa a 
defesa do garantismo penal no sentido dado por Ferrajoli, qual seja, enquanto parâmetro de 
racionalidade, justiça e legitimidade da intervenção estatal punitiva. 
Por outro lado, vive-se hoje no país tempos sombrios, bem semelhantes ao período de 
crise do modernismo penal identificado por Garland nos Estados Unidos e na Inglaterra a partir 
do último quarto do século passado. Aqui, o problema se torna ainda mais sinistro, considerando 
nosso histórico repressivo e a imensa dificuldade que temos em lidar com o abismo social que 
nos separa, e que a tantos exclui.  
Com o presente estudo, pretendeu-se oferecer uma análise crítica dessa realidade, 
identificando diversos espaços nos quais impera aquilo que Ferrajoli denomina de poderes 
selvagens, seja no âmbito macro da política punitivista estatal, seja no âmbito micro das 
relações sociais nas quais predominam relações assimétricas de poder, com ampla margem para 
a negação de direitos básicos. 
Nesse cenário, buscou-se ainda reafirmar as bases de uma proposta dogmática que se 
entende apta a oferecer instrumentos teóricos à superação da tendência de retrocessos que vem 
se observando no país, qual seja, o garantismo penal nos termos propostos por Ferrajioli, que 
vai muito além da mera previsão formal de direitos, com vistas à sedimentar uma leitura 
substancial dos direitos e garantias fundamentais. 
Objetivou-se, portanto, analisar a tensão entre os direitos fundamentais tais como 
plasmados em nosso texto constitucional e os cada vez mais amplos espaços em que tais direitos 
não são observados, nos quais prevalecem os chamados poderes selvagens, que se revelam tanto 
na tendência ao populismo penal quanto na resposta social ao problema da criminalidade. 
Com esse objetivo, fez-se um paralelo com a realidade de outros países que 
experimentaram o mesmo processo nas últimas décadas do século passado, no intuito de não 
repetir os mesmos erros, buscando trilhar um caminho diferente que, por um lado, seja eficaz 
no combate à criminalidade crescente que nos assola e, por outro, promova a inclusão social de 
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todos, diminuindo ao máximo os espaços deixados aos poderes selvagens que, para além de não 
resolverem o problema da violência, acabam por maximizá-la, supostamente legitimados por 
um Estado altamente repressivo e uma sociedade ainda pouco familiarizada com os mais 
basilares direitos fundamentais. 
Eis a tarefa que se entende própria da dogmática jurídica brasileira em tempos de crise 
dos direitos, em reforço de bases teóricas sólidas que sirvam de esteio para o combate aos 
retrocessos que rotineiramente são observados. Aplicá-las na prática deve ser a luta diária de 
todos nós. 
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